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S2­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10283.002744/2005­14 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2101­001.180  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  28 de julho de 2011 

Matéria  IRPF ­ Decadência e multa de ofício 

Recorrente  ROSANGELA BENTES CAMPOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001 

Ementa: IRPF. DECADÊNCIA. 

O imposto sobre a renda de pessoa física é tributo sujeito ao lançamento por 
homologação,  de  modo  que  o  prazo  decadencial  para  a  constituição  do 
crédito tributário é de cinco anos contado do fato gerador, que, como regra, 
ocorre em 31 de dezembro de cada ano­calendário, nos termos da Súmula n.º 
38 deste CARF. 

MULTA CONFISCATÓRIA. INEXISTÊNCIA. 

O  princípio  que  veda  o  confisco,  a  teor  do  que  dispõe  o  art.  150,  IV,  da 
Constituição  da  República,  aplica­se  aos  tributos  e  não  às  penalidades. 
Ademais, a aferição do argumento do contribuinte, por implicar na análise da 
constitucionalidade dos dispositivos infraconstitucionais utilizados, não pode 
ser acatada, em razão da vedação expressa referida pelo art. 26­A do Decreto 
70.235/72. 

MULTA  ISOLADA  E  MULTA  DE  OFÍCIO.  CONCOMITÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

A multa  isolada  não  pode  ser  exigida  concomitantemente  com  a  multa  de 
ofício. Precedentes. 

Recurso parcialmente provido. 

 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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ACORDAM os Membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar parcial 
provimento ao recurso para excluir a aplicação da multa isolada, nos termos do voto do relator. 
Vencido o Conselheiro José Evande Carvalho Araujo. 
 

(assinado digitalmente) 

JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS 

Presidente Substituto 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 

 

Participaram  do  julgamento  os  Conselheiros  José  Raimundo  Tosta  Santos 
(Presidente Substituto), Alexandre Naoki Nishioka  (Relator), Celia Maria de Souza Murphy, 
José  Evande  Carvalho  Araujo  (convocado),  Gilvanci  Antônio  de  Oliveira  Sousa  e  Gonçalo 
Bonet Allage. 

 

Relatório 

Trata­se de  recurso voluntário  (fls. 84/85)  interposto em 13 de  setembro de 
2007 contra o acórdão de fls. 76/81, do qual a Recorrente teve ciência em 14 de agosto de 2007 
(fl.  82v.),  proferido  pela  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  Belém 
(PA),  que,  por  unanimidade  de  votos,  julgou  procedente  o  auto  de  infração  de  fls.  60/65, 
lavrado  em  15  de  junho  de  2005,  em  decorrência  de  omissão  de  rendimentos  recebidos  de 
pessoas  físicas  sujeitos  a  carnê­leão,  deduções  indevidas  de  dependentes  e  de  despesas  com 
instrução e de multa isolada devido à falta de recolhimento do carnê­leão, verificadas no ano­
calendário de 2000. 

O acórdão recorrido teve a seguinte ementa: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Exercício: 2001 

DECADÊNCIA.  

Para  o  IRPF,  o  fato  gerador  do  imposto  sobre  os  rendimentos  sujeitos  ao 
ajuste anual aperfeiçoa­se no momento em que se completa o período de apuração 
dos  rendimentos  e  deduções:  31  de  dezembro  de  cada  ano­calendário,  quando  se 
constata  que  o  sujeito  passivo  sofreu  retenção  do  imposto  de  renda  na  fonte 
pagadora ao longo do exercício, ou recolheu o tributo mensalmente, quando sujeitos 
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ao  Carne­Leão/Recolhimento  Complementar,  ou  efetuou  o  pagamento  das  quotas 
apuradas na Declaração de IRPF, não ocorrendo antecipação de pagamento, utiliza­
se a regra do art. 173, I do CTN. 

INCONSTITUCIONALIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE.  

A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a argüição de 
inconstitucionalidade de dispositivos legais. As leis regularmente editadas segundo o 
processo constitucional gozam de presunção de constitucionalidade e de legalidade 
até decisão em contrário do Poder Judiciário. 

Lançamento Procedente” (fl. 76). 

Não se conformando, a Recorrente  interpôs o recurso de fls. 84/85, no qual 
reiterou os argumentos apresentados na impugnação, relativamente à decadência e às multas. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Relator. 

O recurso preenche seus requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele 
conheço. 

A Recorrente aduz, em seu recurso voluntário, preliminarmente, a decadência 
em relação aos fatos geradores do ano­calendário de 2000. 

No que tange à decadência alegada, sem razão a Recorrente. 

Como tenho me manifestado, entendo que é aplicável o prazo decadencial de 
5  (cinco)  anos  previsto  no  artigo  150,  §4º.,  do CTN,  pois,  à  regra  geral  do  artigo  173,  I,  o 
Código estabeleceu justamente a exceção contida no artigo 149, V. 

Todavia, o fato gerador do imposto de renda é complexivo e se aperfeiçoa em 
31  de  dezembro  de  cada  ano­calendário,  tal  como  enunciado  constante  da  Súmula  38  deste 
CARF, in verbis:  

“O  fato  gerador  do  Imposto  sobre  a  Renda  da  Pessoa  Física,  relativo  à 
omissão  de  rendimentos  apurada  a  partir  de  depósitos  bancários  de  origem  não 
comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano­calendário.” 

Sendo  assim,  tratando­se  de  lançamento  que  abrangeu  o  fato  gerador 
correspondente  ao  ano­calendário  de  2000,  que,  portanto,  se  aperfeiçoou  em  31/12/2000, 
poderia a fiscalização efetuar o lançamento até 31/12/2005. Tendo o lançamento sido realizado 
em  15  de  junho  de  2005, mediante  a  lavratura  do  auto  de  infração,  não  há  que  se  falar  em 
decadência.  

No que se  refere à argüição de  inconstitucionalidade da multa de ofício por 
violação ao art. 150, IV, da Lei Maior, tem­se que igualmente insubsistente.  

Fl. 96DF  CARF MF

Emitido em 08/09/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 04/08/2011 por ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Assinado digitalmente em 04/08/
2011 por ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Assinado digitalmente em 25/08/2011 por JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTO
S



Processo nº 10283.002744/2005­14 
Acórdão n.º 2101­001.180 

S2­C1T1 
Fl. 90 

 
 

 
 

4

Cabe  afirmar,  ab  initio,  que  o  princípio  da  vedação  ao  confisco,  tal  como 
explicitado  no  art.  150,  IV,  da Constituição  Federal,  impede  a  cobrança  confiscatória  de 
tributos e não de penalidades. Nessa esteira, é bem de ver que, a teor do que se extrai do art. 3º 
do Código Tributário Nacional, “tributo é toda prestação pecuniária, em moeda, ou cujo valor 
nela  se possa  exprimir, que não constitua sanção de ato  ilícito,  instituída  em  lei  e  cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. 

Ora, se o conceito de tributo, como preleciona o CTN, não abrange sanções 
de atos ilícitos, tem­se que as normas relativas a tributos não se estendem às penalidades, por 
tratarem de objetos absolutamente distintos. Confira­se, neste ponto, a  jurisprudência firmada 
pela 2ª. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, da qual este Turma teve origem: 

“MULTA DE OFÍCIO  ­  É  correto  o  lançamento  da multa  de  ofício,  como 
sanção  por  descumprimento  da  legislação  tributária,  o  que  não  se  confunde  nem 
resulta  do  conceito  de  "caráter  confiscatório"  que  é  dirigido  a  tributos  e  não  a 
penalidades.” 

(1º Conselho  de Contribuintes,  2ª Câmara, Recurso Voluntário  nº.  134.381, 
Relator  Conselheiro  Leonardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira,  sessão  de 
julgamento de 14/04/2004) 

 

“MULTA  DE  LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO  ­  É  correta  a  exigência,  e  de 
conseqüência,  a  cobrança da multa de  lançamento de ofício,  quando o dever  legal 
venha de ser cumprido por  iniciativa da autoridade administrativa, fato que não se 
confunde com o conceito de ‘caráter confiscatório’.” 

(1º Conselho  de Contribuintes,  2ª Câmara, Recurso Voluntário  nº.  133.777, 
Relator  Conselheiro  Leonardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira,  sessão  de 
julgamento de 05/11/2003) 

Não  bastasse  essa  razão,  por  si  só  suficiente  para  rejeitar  o  pleito  da 
Recorrente, vale ressaltar que o montante da multa no percentual de 75% sobre o principal é 
oriundo  de  norma  cogente,  prevista  no  art.  44,  I,  da  Lei  9.430/96.  Portanto,  tratando­se  de 
norma vigente, não poderia este órgão administrativo aferir a natureza confiscatória da multa 
sem,  antes,  pronunciar­se  acerca  da  constitucionalidade  da  norma,  o  que,  como  se  viu,  é 
vedado pelo art. 26­A do Decreto 70.235/72 e pela Súmula n. 2 do CARF. 

Por  fim,  faz­se necessário afastar a exigência da multa  isolada, porquanto é 
vedada  sua  cumulação  com  a  multa  de  ofício  aplicada.  Com  efeito,  diante  do  princípio  da 
consunção,  transposto  dos  lindes  do  direito  penal,  viola  a  necessária  proporcionalidade  das 
penas a  interpretação de que seriam cumuláveis  referidas multas  sobre o mesmo  ilícito, qual 
seja,  deixar  de  recolher  o  tributo  devido.  Por  esse  preciso  motivo,  sendo  certo  que  o  não­
recolhimento ao final do ano­calendário do IRPF devido engloba a ausência do recolhimento 
antecipado  do  tributo,  é  decorrência  lógica  que  se  o  principal  foi  impugnado,  o  “acessório” 
também o foi. 

Assim  sendo,  considerando­se  que  a  antecipação  do  recolhimento  é  iter 
procedimental  lógico  à  omissão  de  rendimentos,  não  se  faz  possível  cumular  as  multas  de 
ofício e isolada, sob pena de incorrer­se em bis  in idem punitivo, consoante já me manifestei 
em outras oportunidades: 
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“MULTA  ISOLADA  E  MULTA  DE  OFÍCIO  ­  CONCOMITÂNCIA  ­ 
IMPOSSIBILIDADE  ­  A  multa  isolada  não  pode  ser  exigida  concomitantemente 
com a multa de ofício. Precedentes da 2ª Câmara e da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais.” 

(Primeiro  Conselho  de  Contribuintes,  2ª  Câmara,  Recurso  Voluntário  n.º 
153.289, Relator Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, sessão de 05/11/2008) 

Válido  conferir,  neste  esteio,  o  seguinte  julgado  da  Câmara  Superior  de 
Recursos Fiscais: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA –IRPF 

Exercício: 2002, 2003 

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO ­ CONCOMITÂNCIA MESMA 
BASE DE CÁLCULO. 

A aplicação concomitante da multa isolada (inciso II, a, do art. 44, da Lei n° 
9.430, de 1996, com a redação atribuída pela Lei n° 11.488, de 2007) com a multa 
de oficio (inciso I, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996), não é legítima quando incide 
sobre uma mesma base de cálculo. Precedentes desta Câmara Superior de Recursos 
Fiscais (acórdão n° 01­04.987, julg. em 15/06/2004).  

Recurso especial negado.” 

(CSRF,  2ª  Turma,  Recurso  Especial  n.º  157.292, Acórdão  n.º  9202­00.746, 
Relator Conselheiro Moisés Nunes da Silva, sessão de 13/04/2010). 

Nesse  exato  sentido  decidiram,  de  forma  reiterada,  todas  as  câmaras,  sem 
exceção, do antigo Conselho de Contribuintes, consoante alguns acórdãos selecionados, cujas 
ementas seguem transcritas: 

“MULTA ISOLADA ­ A multa de que trata o art. 18 da Lei 10.833, de 2003, 
é  a  multa  de  ofício  prevista  no  art.  44  da  Lei  nº  9.430/96.  A  expressão  "multa 
isolada" não significa que se trate de multa diversa da multa de ofício, mas sim, que 
a multa  de  ofício  é  aplicada  isoladamente,  ou  seja,  desacompanhada  do  principal 
sobre o qual incidiu.” 

(1º  Conselho  de  Contribuintes,  1ª  Câmara,  Recurso  Voluntário  n.  161.660, 
Relatora Conselheira Sandra Maria Faroni, j. em 06/03/2008.) 

 

“MULTA  ISOLADA  E  MULTA  DE  OFÍCIO  ­  CONCOMITÂNCIA  ­ 
MESMA BASE DE CÁLCULO ­ Pacífica a jurisprudência deste Primeiro Conselho 
de Contribuintes de que não cabe a aplicação concomitante da multa de lançamento 
de ofício com multa isolada, apuradas em face da mesma omissão (Acórdão CSRF 
nº 01­04.987 de 15/06/2004).” 

(1º  Conselho  de  Contribuintes,  2ª  Câmara,  Recurso  Voluntário  n.  153.809, 
Relatora Conselheira Núbia Matos Moura, j. em 07/08/2008 
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“MULTA  ISOLADA  –  MULTA  DE  OFÍCIO  –  CUMULATIVIDADE  – 
Afasta­se a multa isolada quando a sua aplicação cumulativamente com a multa de 
ofício implica na dupla penalização do mesmo fato.” 

(1º  Conselho  de  Contribuintes,  3ª  Câmara,  Recurso  Voluntário  n.  161.967, 
Relator Conselheiro Paulo Jacinto do Nascimento, j. em 17/04/2008.) 

Assim  sendo,  acolho  o  entendimento  segundo  o  qual  é  impossível  a 
cumulação das multas de ofício e isolada, excluindo­se do quantum debeatur o valor referente 
à multa isolada. 

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR PARCIAL provimento ao 
recurso voluntário, para excluir a aplicação da multa isolada. 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 
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